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Apresentagao

O CNDM ao binar o projeto MULHER E TRABALHO,
composto de quatro estudos/pesquisas, tem por objetivo for-
necer um conjunto de dados e informacóes sobre a situa-
cáo da mulher no mercado de trabalho, bem como sobre
a legislacáo que rege, atualmente, a sua participacáo nesta
esfera.

Este projeto pretende ser um instrumento importante
para a discussáo e elaboracáo de urna nova proposta de le-
gislacáo que venha a atender, de fato, a realidade e os pro-
blemas específicos da mulher trabalhadora para que ela pos-
sa estabelecer novas formas de luta e condicóes dignas em
seus direitos ao trabalho.

A Legislagáo e o Trabalho Feminino:
Um Estudo Comparado

— traz urna análise histórica da le-
gislacáo específica sobre o trabalho da mulher no Brasil, no-
tadamente a CLT e os reduzidos avancos conquistados de-
pois de sua promulgacáo, bem como um levantamento e
estudo da legislacáo relativa á igualdade entre os sexos e
o trabalho feminino (Constituicáo e Legislacáo do Trabalho)
existente em outros países.
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PEQUENO HISTÓRICO
Em todos os tempos a mulher compartilhou com o homem

o esforco para proveí a sua subsisténcia, para dominar a natureza e
extrair dela os recursos necessários á criacáo de condicóes de vida ca-
da vez melhores para o grupo.

Nas sociedades primitivas, bem como nas sociedades da An-
tigüidade e mesmo da Idade Média — onde ainda predominavam as
atividades agrícolas — á mulher competia o trabalho da terra, o cui-
dado com os rebanhos, a fiacáo, a confeccáo dos utensílios domésti-
cos e das vestimentas. Além disso, a divisáo do trabalho entre os dais
sexos deixava sempre, exclusivamente, a seu cargo os cuidados com
a casa, a alimentack e a criacáo dos filhos.

No entanto, apesar desta presenta significativa, o trabalho
da mulher nem sempre foi reconhecido e valorizado. Com o advento
da economia de mercado e o desenvolvimento do artesanato urbano,
o emprego da mulher comecou a encontrar a oposicáo das corpora-
cóes de oficios, e a ser interditado para as funcóes mais "nobres"
(como a mestria), ficando restrito ás funcóes mais humildes e mal
pagas.

A industrializacáo de fins do século XVIII e cometo do sé-
culo XIX, ao introduzir a maquinaria (cujo funcionamento em geral
independe náo só da forca física, mas em grande medida também da
qualificacáo do trabalhador), a producáo em série e, com alas o em-
prego em massa do trabalhador náo qualificado, abriu as portas da
indústria á máo-de-obra feminina e infantil.

Voltado para o lucro, o novo sistema de producáo buscava
o barateamento da máo-de-obra. Desvalorizada, desqualificada, con-
siderada de qualidade inferior, a forca de trabalho de mulheres e me-
nores póde ser explorada, em grande escala, a precos muito inferiores
áqueles pagos ao trabalhador adulto do sexo masculino.

Assim, milhares de mulheres e criancas, recabando salários
mínimos necessários á sobrevivéncia, submetidos a extensas jornadas
de até 17 horas, sem o devido descanso, executando muitas vezes ta-
refas superiores ás suas forgas, em ambientes insalubres, sem as míni-
mas condicóes de higiene, constituíram porcentagem significativa da
-hinca de trabalho cuja exploracáo intensiva contribuiu para o rápido
acúmulo de capital que marcou o in ício da era industrial.

Náo havia, naquela época, qualquer legislacáo que limitasse
a exploracáo aviltante do trabalhador, que lhe garantisse um salário
condizente com suas necessidades de sobrevivéncia, condicóes míni-
mas aceitáveis de trabalho e 'he protegesse a saúde e a integridade fí-
sica. A perspectiva liberal, dominante entáo na Europa, náo aceitava



a intervenÇáo do Estado nas relacóes económicas, consideradas como
relacóes privadas. A regulamentacáo pelo Estado das relacóes entre o
capital e o trabalho, através de urna legislack protetora, era consi-
derada urna afronta á liberdáde de iniciativa e ao livre jogo das forcas
de mercado. O Estado liberal, assim, abandonava o trabalhador numa
luta desigual contra os donos do capital (economicamente multo mais
fortes).

Dentre as reivindicacóes trabalhistas do século XIX se desta-
cavam, além da reducáo da jornada do trabalho, a exigéncia de igual-
dade de salário para igual trabalho e a regulamentacáo do trabalho da
mulher e do menor.

No entanto, se alguns dimitas foram conseguidos pelos ho-
mens já em meados do século, apenas nas suas duas últimas décadas,
apareceram as primeiras medidas protetoras do trabalho da mulher.
Foi a Alemanha — onde se desenvolvia um movimento operario for-
temente influenciado pelos socialistas, desde cedo defensores da
igualdade de tratamento para homens e mulheres — o primeiro país
a considerar a necessidade de proteger a mulher trabalhadora, con-
cedendo-Ihe, em 1878, o direito a tres semanas de licenca para re-
pouso após o parto. Depois, em 1890, o Congresso de Berlim decide
proibir o trabalho de mulheres nas minas e regulamenta a concessáo
da licenca pós-parto. Foi ainda este país que reformulou, em 1891,
seu Código Industrial, introduzindo a proibick do trabalho noturno
da mulher na indústria, bem como a proibich da utilizack de seus
servicos em tarefas definidas como perigosas ou insalubres. (1)

Esta proibicáo do trabalho noturno foi adatada, também,
corno urna convenck internacional, pela Conferencia de Berna, rea-
lizada em 1906 pela Associacáo Internacional para a Proteck dos
Trabalhadores.

Estas poucas medidas permaneceram por muitos anos res-
tritas a alguns países e sua eficácia era em grande medida limitada pe-
la dificuldade em garantir a sua aplicacáo.

É apenas a partir da Primeira Guerra Mundial, que a prote-
cáo do trabalho da mulher passa a ser preocupack dos hamens pú-
blicos a nível internacional. Esta oreocupack se evidencia no Trata-
do de Versalhes, assinado em 1919 pelos países que participaram do
conflito mundial. Este tratado estabelece como urna de suas reco-
mendacóes o pagamento de salário igual para igual trabalho, sem dis-
tinck de sexo.

Na verdade os países envolvidos na guerra, ainda assustados
com as conseqüéncias que ela trouxera, reconhecem a necessidade de
buscar solucbes para a existencia de condicks de trabalho injustas

(1) VIDE sobretodo ALENCAR, Ana Valderez A. N. de — "A Mulher e as Leis



que representando miséria e privapóes para um grande número de
pessoas, geravam um descontentamento ameapador para a paz e har-
monía universais. Assim, decidiram realizar, juntamente com o Con-
gresso de Paz que poria fim á guerra, uma reuniáo de representantes
de todas as napóes relacionadas com a questáo do trabalho, com o
objetivo de "formular proposipñes e tomar medidas necessárias para
o restabelecimento das relapóes fraternais e a protepáo dos trabalha-
dores, estabelecendo assim as bases de uma paz duradoura". (2)

OIT Oficina Internacional doTrabalho
Oeste modo foi fundada, em 1919, a Oficina Internacional

do Trabalho (OIT) — organismo que se associou á Organizapáo das
Nacúes Unidas (ONU) em 1946 — cuja finalidade primordial, de acor-
do com o preámbulo de sua Constituiph, ficou assim estabelecida:

estabelecer a justipa social;
melhorar as condipües de trabalho como única maneira
de se alcangar a paz universal e permanente;

c) conseguir a adopáo de um regime uniforme de trabalho
realmente humano, para evitar que malogrem os esforcos
das nap -óes que tém o desejo de melhorar a sorte dos seus
próprios trabalhado res.

Orientando-se por estes objetivos, a OIT procurou garantir á
mulher igualdade de direitos e de tratamento em relnáo aos homens,
recomendando a igualdade de salário para trabalho de igual valor. Da
mesma forma, tendo em vista a saúde da máe e do filho, procurou
protegé-la durante a gravidez, no parto e depois dele, livrando-a das
tarefas penosas.

No entanto, se propósitos humanitários guiaram as decislies
desta organizap5o, é bom lembrar que um interesse mais forte levou
á defesa da adopáo de leis sociais a nivel internacional: a necessidade
de se estabelecer um padráo eqüivalente nos custos da produpáo para
evitar o surgimento de condipljes desiguais de concorréncia no mer-
cado mundial entre as na0es industrializadas. No caso do trabalho
da mulher, as medidas protecionistas atendiam também a um nutro
interesse: o de preservar o emprego do trabalhador do sexo masculi-
no, impedindo que as fábricas o substituíssem, em larga escala, pela
máo-de-obra feminina e infantil.
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As primeiras medidas protecionistas em relack á mulher fo-
ram adotadas pela OIT já na sua primeira sessáo em 1919, através das
Convencóes de n9 3, que tinha como objeto a protecáo á maternida-
de, e de n9 4, que tratava do trabalho noturno.

OIT — PROTE00 A MATERNIDADE

A Convencáo n9 3 estabelecia urna licenca remunerada de
doze semanas para a trabalhadora gestante (a ser gozada em dois pe-
ríodos de seis semanas, um anterior e nutro posterior ao parto) e a
garantia do emprego da mulher licenciada, proibindo a sua demissáo
durante a licenca e mesmo no período imediatamente anterior ao seu
início. Esta Convencáo previa ainda o direito da parturiente á assis-
téncia médica gratuita, o prolongamento da licenca em caso de erro
quanto á data de nascimento da crianca ou de doenca resultante da
gravidez ou do parto, bem como o direito da máe a dois descansos
de meia hora durante a jornada par a amamentar o filho. Ern 1921,
através da Recomendacáo n9 12, a Conferéncia Geral da OIT dispu-
nha sobre a necessidade de se assegurar também ás assalariadas em
empresas agrícolas o descanso remunerado num período anterior
e posterior ao parto.

Estas disposicóes sobre a protecáo á maternidade foram re-
vistas pela Convencáo n9 103 e pela Recomendacáo n9 95, ambas
adotadas em 1952. A Convencáo n9 103 estabelecia obrigatoriedade
de que pelo menos seis semanas da licenca gestante fossem gozadas
depois do parto e deixava a cargo das convenc5es colativas a regula-
mentacáo dos descansos para amarnentacáo. Já a Recomendacáo de
n9 95 ampliava as medidas adotadas em 1919, preconizando a pror-
rogaÇáo da licenca até catorze semanas e a fixacáo da remuneracáo
da gestante durante a licenca maternidade em 100% do salário rece-
bido anteriormente. Além disso,dispunha sobre a estabilidade da em-
pregada gestante, proibindo a sua demissáo no período de gravidez.

As disposicóes do organismo internacional relativas á prote-
cáo á maternidade significaram, na época, um grande avanco em re-
'acá() á maioria das legislacbes internas dos países-membros. O fato
de que apenas 26 países ratificararn a Convencáo de 1919 — dentre
eles o Brasil, que o fez em marco de 1934 — e 13 as disposicóes de



OIT — TRABALHO NOTURNO

A outra medida adatada pela OIT, ainda em 1919, dizia
respeito á proibicáo do trabalho noturno das mulheres nas empre-
sas industriais, públicas ou privadas, sem distincáo de idade. As úni-
cas excecaes — que suspenderiam as proibic5es — admitidas pela
Convencáo n9 4 eram as empresas em que trabalhassem apenas os
membros de uma mesma familia e os casos de forra maior imprevi-
sível ou de rápida deteriorapáo do material trabalhado.

Estas recomendacñes causaram grande polémica. Conside-
rava-se que a proibicáo restringia o mercado de trabalho para as mu-
lheres e consistia um obstáculo ao recrutamento da máo-de-obra fe-
minina para os cargos técnicos, de fiscalizack ou direcáo. As resis-
téncias encontradas á adocáo daquelas medidas levaram a revisóes
da Convencáo n9 4, expressas nas Convencaes n9 41, de 1934 e
n9 89, de 1948, que procuravam atenuar o caráter geral da proibi-
cáo. O texto de 1934 permitia o trabalho noturno das mulheres
ocupantes de cargos de direcáo ou de responsabilidade e náo encarre-
gadas da execucáo de trabalho manual. A Convencáo n9 89, por sua
vez, ampliou ainda mais as excecóes, excluindo da proibicáo as mu-

EAMúlaNÓiTER MuIWZ
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Iheres que exerciam cargos técnicos ou realizavam servipos ligados á
higiene e ao bem-estar.

O Brasil ratificou estas trés Convenpóes relativas ao trabalho
noturno, respectivamente em 1934 (a de n9 4), em 1936 (a de n9 41)
e em 1957 (a de n9 89). 0 Brasil aprovou também em 1936 a Con-
venÇáo n9 4, de 1935, que proibia a utilizaÇáo do brapo feminino
nos trabalhos subterráneos de mineraph.

OIT — INSALUBRIDADE

A preocupacáo da OIT em proteger a mulher afastando-a
dos efeitos lanosos inerentes ás ocupap5es insalubres e perigosas foi
expressa também em outros instrumentos, dos quais podernos men-
cionar as Recomendapóes n9 4, de 1919 e n9 114, de 1966, bem co-
rno as Convenpóes n9 13, de 1921 e n9 127, de 1967, esta última re-
lativa á questáo dos pesos máximos que é permitido á mulher carre-
gar.

É curioso notar que desde a sua criapáo, a Organizapáo In-
ternacional do Trabalho procurou proteger de modo especial o traba-
lho da mulher em razáo da sua suposta fragilidade física e do seu pa-
pel de máe, ou seja, em razáo daqueles aspectos que a diferenciavam
dos homens.

No entanto, no que se refere á igualdade de direitos e á ado-
páo de medidas destinadas a combater a discriminacao sofrida pela
mulher, que tinha nos baixos salários sua demonstracáo mais gritan-
te, a atuacáo da OIT náo se deu táo prontamente, mas ao contrário,
se mostrou lenta, ao tomar decisbes firmes apenas tardiamente.

O principio da igualdade salarial sem distinpáo de rapa ou
sexo já constava do texto original da Constituipáo do organismo in-
ternacional. No entanto, apenas em 1951 foram adotadas lima Con-
venpáo, de n9 100, e urna Recomendapáo, de n9 90, que estabele-
ciam claramente a "igualdade de remunerapáo para a máo-de-obra
masculina e máo-de-obra feminina por um trabalho de igual valor".

Além destes instrumentos, a OIT aprovou ainda em 1958, a
Convenpáo n9 11, que vedava a discriminapáo da mulher tanto na for-



A legisla& do trabalho feminino no Brasil
No Brasil, a preocupacáo dos homens públicos com a prote-

Çáo da mulher contra a exploracáo aviltante da sua forca de trabalho
aparece apenas nos anos 20 deste século, sob a pressáo crescente do
movimento dos trabalhadores e trabalhadoras que vinham desde
1917, numa onda de greves explosivas, demonstrando sua insatisfa-
cáo e revolta contra as precárias condicñes de trabalho a que estavam
submetidos.

Mas se na década de 20 foram feitos os primeiros ensaios de
adocáo de algumas leis sociais — dentre as quais se destacava o decre-
to 16.300, de 1923, que regulamentava a concessáo de licenca mater-
nidade de 30 dias antes e 30 dias depois do parto — foi apenas nos
anos 30, sob o Governo de Getúlio Vargas, que a preocupacáo com o
trabalho feminino se expressou numa legislacáo substantiva.

A presenca em nada desprezível da mulher na máo-de-obra
ocupada do país, conforme indicado no quadro abaixo, por sí só já
justificava a adocáo destas medidas protetoras, cuja necessidade com
muito custo foi reconhecida.

QUADRO 1

Participac'áo do Emprego Feminino em Ramos Industriais — 1920

Ramos Total de Operarios N9 de Mulheres

Téxtil 112.195 57.706 51

Al imentacáo 51.871 15.027 28

Vestuário/Toucador 28.248 11.412 40

Cerámica 18.883 1.769 9

Produtos Químicos 15.350 4.866 31

Metalurgia 12.161 107 8
Mobiliário 7.944 692 8
Const. de Material de Transporte 5.118 150 2
Couro e Peles 4.605 143 3
Edificacáo 3.600 31 0,8



Como nos primórdios do capitalismo, o crescimento da in-
dústria no Brasil se deu grapas á explorapáo intensiva da forpa de tra-
balho e, em especial, do brapo feminino e infantil. Mulheres e crian-
pas eram submetidas a extensivas jornadas, que variavam de 10 a 16
horas diárias, a ambientes insalubres e impróprios para o trabalho e
recebiam salários baixíssimos, que correspondiam, em media, a 35%,
no caso dos menores, e a cerca de 60% no caso das mulheres, do que
recebia um homem adulto.

Contra a prepoténcia dos capitáes de indústria, os trabalha-
dores só podiam contar com suas próprias forcas, pois até a década
de 30 náo tinham como apelar para o amparo legal.

O ideário liberal que predominava no Brasil desde o fim do
Imperio, condenava a intervenpáo do Estado na regulamentacáo das
relapóes entre o capital e o trabalho. De inspiracáo liberal, a nossa
primeira Constituipáo republicana, de 1891, náo contemplava os di-
reitos sociais e se.quer continha um capítulo dedicado á Ordem Eco-
nómica e Social e 'a protepáo do trabalhador. Foi também em nome
das idéias liberais que empresários e políticos resistiram, ao longo de
toda a Primeira República, em adotar medidas que garantissem direi-
tos mínimos aos trabalhadores, preferindo tratar a questáo social co-
mo um caso de polícia.

Assim, os primeiros textos legais, precursores da nossa legis-
'acá° social — como os Decretos Legislativos nP 1.313, de 1891 e
nP 1.596, de 1917, que procuravam regulamentar o trabalho dos me-
nores nos estabelecimentos fabris, ou o Decreto nP 3.724, de janeiro
de 1919, que tratava dos acidentes de trabalho — vieram á luz já mor-
tos de nascenpa, pois náo tiveram qualquer repercussáo prática, per-
manecendo totalmente inoperantes.

Dentre estes decretos, o de 1917, além de fixar em 12 anos
a idade mínima para admissáo no trabalho, procurava estabelecer res-
tripóes que protegiam os trabalhadc res menores de 15 anos e proibia
o trabalho noturno ás mulheres e menores de 18 anos.

A necessidade de se estabelecer disposicóes protetoras da
mulher e do menor, foi urna das preocupapóes que norteararn o pro-
jeto de elaborapáo do Código de Trabalho, apresentado em 1917, pe-
lo Deputado Maurício de Lacerda, um dos poucos que demonstra-
vam sensibilidade frente aos problemas enfrentados pelo operariado.

O projeto final do Código, elaborado pela Corn iissáo de
Constituinte e Justipa da Cámara Federal, compreendendo 107 arti-
gos em 6 títulos, fi xava em 8 horas a jornada diária, estabelecia o di-
reito do operário a ser reparado dos danos sofridos em acidentes de
trabalho e regulamentava o trabalho do menor. No que se refere á
mulher, o p rojeto p ermitia que ela contratasse em p recio sena a auto-



ihe o trabalho noturno e previa urna licerna gestante de cerca de 90
dias.

O Código, no entanto, encontrou resisténcia de toda ordem
dentro e fora do Congresso. A disposicáo que permitia que a mulher
contratasse trabalho, independentemente da autoridade marital foi
considerada "profundamente imoral" pelos legisladores. Este projeto
nem sequer chegou a ser votado.

A agitacáo crescente nos meios operários que marcou o pe-
ríodo 1917-20 com urna onda de graves — nas quais, diga-se de pas-
sagem, destacavam-se as mulheres — colocou pela primeira vez a ques-
táo social na cena política, mas náo conseguiu obter a adocáo de me-
didas legais em resposta ás suas reivindicacñes.

As poucas leis promulgadas nos anos 20, estabeleceram di-
reitos restritos a algumas categorias e permaneceram sem aplicacáo
devido á inexisténcia de órgáos fiscalizadores e á resisténcia patronal.

Oeste modo, foi apenas a partir dos anos 30, sob o Governo
de Getúlio Vargas, que os trabalhadores puderam ver algumas de suas
reivindicaOes transformadas em lei.

O novo Governo, comprometido com o espirito reformador
e com o ideário social do movimento revolucionário de 30, reconhe-
cia que o Estado devia abandonar sua posicáo de neutralidade e inter-
vir como árbitro na luta entre o Capital e o Trabalho, promovendo a
justica social. Esta mudanca de mentalidade foi fundamental para a
constituicáo do novo padráo de relacionamento que se estabeleceu
entre trabalhadores, empresários e o Estado. E já na primeira fase de
seu Governo — como observa José Alberto Rodrigues — Getúlio Var-
gas porfia "se vangloriar de uma extensa legislacáo trabalhista, que
superava de multo a equivalente da República Velha". (3)

No entanto, a promulgacáo da parte substantiva desta legis-
lacáo que correspondia a antigas reivindicacóes dos trabalhadores
náo sé deu sem luta. Foi em meio a urna grave de cerca de 2 meses de
duracáo, que se ampliou para várias categorias, guasa paralisando SR)
Paulo, que o Governo decretou, em 1932, as leis que regulamenta-
vam o descanso semanal e a jornada de 8 horas diárias para os traba-
lhadores industriais, bem como a protecáo do trabalho feminino. Ain-
da neste ano foram promulgadas as leis relativas á Carteira Profissio-
nal, ás Convencóes Colativas de Trabalho (23/8), á regulamentacáo
dos horários dos empregados no comérció e a lei relativa ao trabalho
dos menores, que vedava o emprego de menores de 14 anos na indús-
tria.



DECRETO N9 21.417-a

Este Decreto, de 17 de malo de 1932, pode ser considerado
o marco inicial da legislack protetora do trabalho da mulher. Nos
seus pontos essenciais, ele estabelecia.

— igualdade salarial, sem distincáo de sexo, para trabalho
de igual valor;
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possibilidade da mulher grávida romper, sem ónus, o
compromisso resultante do contrato de trabalho;
licenca remunerada para a gestante de 4 semanas antes e
4 semanas depois do parto, prorrogáveis para 6 em caso
de complicacóes de saúde comprovadas por atestado mé-
dico;
auxilio-maternidade pago pelo seguro-social ou pelo em-
pregador no caso de inexisténcia do seguro;
dois descansos diários de meia hora cada para amamanta-
cáo nos primeiros 6 meses de vida do bebé;
obrigado da existéncia de bercários nas empresas que
empregassem mais de trinta mulheres com mais de 16
anos;
proibicáo da demissáo da trabalhadora gestante, "pelo
simples fato da gravidez e sem outro motivo que justifi-
que a dispensa";
garantia para a trabalhadora que aborta de duas semanas
de descansos e dos demais direitos concedidos á gestante.
Mesmo no caso de aborto "criminosamente provocado",
o decreto náo negava á mulher o direito á licenca nem o
retorno á vaga anteriormente ocupada; vedava-Ihe apenas
o recebimento do auxilio concedido nos casos de aborto
legal;
proibicáo do trabalho noturno para trabalhadoras da in-
dústria e do comercio, no período de 22 á 6 horas da
manhá, com excedo dos estabelecimentos onde traba-
lhassem outras pessoas da família. Esta proibido tam-
bém náo se aplicava ás maiores de 18 anos que ocupas-
sem cargos de responsabilidade ou directo, que trabalhas-
sem em hospitais, sanatórios, manicómios e em servico
de telefonia ou radiotelefonia;

— proibicáo do emprego do braco feminino nos subterrá-
neos, na mineracáo, nas pedreiras, na construcáo civil e
nas atividades insalubres, consideradas como aquelas on-
da poderiam se dar emanacóes nocivas, e desprenderem-
se poeiras e vapores nocivos á saúde, onde existisse peri-
go de acidentes ou de envenenamento, ou, ainda, onde
houvesse necessidade de trabalho atento e prudente.

Parte substancial desses dispositivos /passaram a constituir
direitos assegurados constitucionalmente,com a promulgado da Car-
ta Magna de 1934, tais como: salário igual para trabalho igual, sem
distingo de sexo, idade, nacionalidade ou estado civil; proibido do
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sem prejuízo do salario e do emprego, e instituicáo da previdancia a
favor da maternidade.

Esta Constituicáo republicana, promulgada em 16 de julho
de 1934, foi influenciada pelas idéias corporativistas que reconhe-
ciam a necessidade da intervencáo do Estado nos campos económico
e social. Ela trazia, em decorréncia disto, uma inovacáo importante:
um capítulo referente á Ordem Económica e Social que introduzia
um conjunto de normas de protecáo 3o trabalhador. No capítulo dos
direitos sociais, a nova Carta garantid aos trabalhadores urbanos (4)
jornada nao excedente de 8 horas, salario mínimo, descanso semanal
(nao remunerado), férias anuais remuneradas, indenizacáo por dis-
pensa sem justa causa, assisténcia médica e sanitária e instituloáo da
previdéncia social. Além disso, a Constituick regulamentava o tra-

balho dos menores, instituía a Justita do Trabalho e assegurava a
pluralidade sindical e a completa autonomia dos sindicatos.

Isto foi possível, em parte, devido á presenca na Assembléia
Constituinte de urna bancada de representantes dos trabalhadores,
eleitos pelos sindicatos, que juntamente com os representantes dos
empregadores, eleitos pelas entidades patronais, formavam a chama-
da Representapio Classista.

A Carta de 1937, outorgada por discricionário do Presiden-
te Getúlio Vargas, depois do Golpe de Estado de 1937, que instau-
rou o Estado Novo, apelar de ter incorporado quase todos os direitos
trabalhistas, inclusive os referentes á protecáo da mulher, consagra-
dos pela Constituicáo de 1934, aboliu um direito fundamental: o di-
reito á igualdade de salários para trabalho de igual valor.

Esta constituicáo, que tinha nítidas características totalitá-
rias, proibiu a greve, declarando-a um recurso anti-social, e retirou a
autonomia dos sindicatos, colocando-os sob a tutela estatal. Em com-
pensacáo, introduziu pela primeira vez, a nível constitucional, o di-
reito á estabilidade no emprego e á remuneraoáo superior para traba-
lho executado no horário noturno.

A CLT E O TRABALHO FEMININO

Com a promulgacáo da C.L.T. em 19 de malo de 1943, o
trabalho da mulher foi minuciosamente regulamentado. Além de Ihe
garantir os direitos gerais estabelecidos para todos os trabalhadores,
a CLT Ihe assegurava urna protecáo especial em funcáo da particula-



ridade de suas "condiclies físicas, psíquicas e morais" ou seja, da sua
propalada fragilidade física e do seu papel na reproducáo humana.
Como observa Maria Valéria J. Pena, "a peculiaridade das condiclies
da mulher referiam-se simplesmente a como garantir que ela, apesar
de urna trabalhadora assalariada, continuasse a desempenhar adequa-
damente suas tarefas reprodutivas domésticas e náo pagas; em outras
palavras, corno inscrever na lei suas peculiares condicóes de explora-
cár. (S)

O capítulo da CLT que reunia as disposicóes especiais sobre
o trabalho feminino, supunha autorizado o emprego da mulher casa-
da e da (o) menor de 21 anos e maior de 18 e assegurava, em caso de
oposicáo do marido ou do pai, o direito da mulher ou da (o) menor
de recorrer á autoridade judiciária. No entanto, de acordo com o pen-
samento predominante na época, que via a mulher como "natural-
mente" subordinada ao homem, do qual náo escapavam os legislado-
res, o Art. 446 permitia ao marido ou ao pai pedir a rescisáo do con-
trato de trabalho da mulher se a sua continuacáo fosse considerada
uma ameaca aos vínculos da família ou "um perigo manifesto ás con-
diplies peculiares da mulher ou prejuízo de ordem física ou moral pa-
ra o menor".

No tocante á execucáo do contrato de trabalho, a legislacáo
de 1943, estabelecia que a mulher náo podia trabalhar além das 8 ho-
ras diárias e proibia-Ihe as horas extras. A prorrogapáo da jornada só
era permitida mediante o pagamento de um adicional de 20% para
cada hora suplementar, estabelecido por acordo ou convencáo coleti-
va, desde que o excesso náo ultrapassasse 2 horas e que fosse obser-
vado o limite de 48 horas semanais. Excepcionalmente, a jornada da
mulher podia ser estendida por motivo de forca maior até o máximo
de 12 horas diárias. Em qualquer caso, exigia-se que a prorrogacáo
fosse autorizada por atestado médico oficial constante de sua cartei-
ra profissional.

Como a Lei de 1932, o trabalho noturno era proibido, com
excecáo apenas das maiores de 18 anos empregadas em telefonia, ra-
diotelefonia e radiotelegrafia, em servipos de enfermagem, em postos
de direcáo e em casas de diversáo, hocéis, restaurantes e bares. Neste
último caso, era exigido da mulher atestado de bons antecedentes e
atestado de capacidade física e mental, passado por médico oficial —
exigéncias que náo eram estendidas ao trabalhador masculino e con-
tinuam em vigor até hoje. O texto de 1943 estabelecia, também, que o
trabalho noturno da mulher devia ser pago com um salário sempre
superior ao do diurno.

As determinacbes relativas á proibipáo de trabalho nas ativi-
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dades insalubres e perigosas eram as mesmas de 1932. Foram rnanti-
dos também todos os direitos da gestante com pequenas alteracñes.
A durack da licenca maternidade foi ampliada para 6 semanas antes
e 6 após o parto e em caso de doenca da crianca, o período de ama-
mentack (6 meses) podia ser prolongado.

Além da obrigack de estabelecimento de bercários nos em-
presas com mais de 30 mulheres, a CLT previa a construcáo e manu-
tencáo de creches pela Previdéncia Social nas vilas operárias com
mais de 100 casas ou nos bairros de maior concentrack de trabalha-
dores assegurados.

Com a promulgack da CLT,, portanto, "o papel materno e
o de dona de casa da mulher estava (...) coercitivamente legitimado
pelo Estado — creches eram consideradas direitos da mulher e nao do
grupo trabalhador; para o trabalho noturno, a mulher teria que apre-
sentar certificado que ateste sua moralidade, bons costumes e saúde
mental e, finalmente, com relack á equiparack salarial entre ho-
mens e mulheres, a legislacáo continuava, em 1943, a ser bastante
ambígüa". (6)

Dois anos após a promulgarán da CLT, o fim da Guerra
Mundial, com a vitória das nac'ées democráticas contra o fascismo, e
as pressb'es internas contra o regime ditatorial do Estado Novo leva-
ram á derrubada de Getúlio Vargas. Iniciou-se, entáo, um processo
de redemocratizacáo do país com a convocack de uma Assembléia
Constituinte e a realizack de eleicEies livres.

A Carta Constitucional elaborada por esta Assembléia e pro-
mulgada em 18 de setembro de 1946, de espirito mais democrático e
mais voltada para os direitos sociais do que aquela que lhe antecede-
ra, incorporou os direitos trabalhistas já consagrados na Constituicáo
de 1934 e procurou ampliá-los. Assim, ficou estipulado que o salário
mínimo deveria atender ás necessidades do trabalhador e de sua fa-
milia; o descanso semanal passou a ser remunerado; o direito á esta-
bilidade foi estendido aos trabalhadores rurais; foi assegurada a parti-
cipacáo dos trabalhadores nos lucros das empresas e a assisténcia aos
desempregados. Além disto, firmou-se como obrigatório a instituicáo
pelo empregador do seguro contra acidentes de trabalho e se reco-
nheceu o direito de grave.

No que concerne aos direitos específicos da mulher, a Cons-
tituicáo de 1946 reiterou o direito á igualdade salarial para um mes-
mo trabalho, que havia sido abolido na Carta do Estado Novo, e rea-
firmou todos os demais preceitos constantes do texto de 1934.

A partir do exporto, é possível perceber que os direitos da
mulher trabalhadora firmados através de uma lei ordinária de 1932,



se fortaleceram e se consolidaram ao obter respaldo nas 3 cartas
constitucionais promulgadas até 1946 e ao serem incorporados, qua-
se sem alteracóes no texto da CLT.

LEGISLACAO TRABALHISTA: REDUZIDO AVANCO

As profundas transformacñes económicas,sociais e políticas
por que passou o Brasil desde o intenso processo de industrializagáo
dos anos 50, náo deixaram inalteradas a situacáo e a posicáo da mu-
lher trabalhadora na sociedade.

Por outro lado, o surgimento e crescimento do movimento
feminista em todo o país a partir de meados dos anos 70, bem como
a organizacáo e mobilizacáo crescentes da mulher trabalhadora con-
tribu íram para iniciar uma mudanca, ainda em curso, na mentalidade
de homens e mulheres a respeito da posicáo tradicionalmente consa-
grada á mulher na sociedade. Aliados áquelas transformacóes, a emer-
géncia e o desenvolvimento destes movimentos contribuíram, tam-
bém, para que se avancasse (avanco ainda pequeno, pois há ainda um
longo caminho a ser trilhado nesta direck) na conquista de direitos
iguais para ambos os sexos, bem como permitiram a abertura de no-
vos espacos para a atuacáo das mulheres em todos os campos de ati-
vidade e, principalmente, na atividade profissional e produtiva.

Cabe considerar que nos últimos 30 anos cresceu o nivel de
escolaridade das mulheres, sua profissionalizacáo e nivel de qualifica-
cáo. Sua participacáo aumentou enormemente em vários setores que
Ihe eram totalmente vedados há trés décadas atrás e, inclusive, em
atividades consideradas tipicamente masculinas.

No entanto, se a situacáo da mulher trabalhadora é dinámi-
ca e está em processo de mudanca, a legislacáo que protege o seu tra-
balho permaneceu praticamente inalterada desde sua promulgacáo
em 1943 e, em boa medida, em descompasso flagrante com as altera-
cóes que se operaram nas suas condicóes de vida e de trabalho.

As principais modificacóes feitas no texto da CLT, relativo
á protecáo da mulher, desde sua promulgacáo, referem-se á prorroga-
cáo da jornada de trabalho, á licenca maternidade e ao trabalho no-
turno.

Quanto á primeira, a nova reducáo dada pelo Decreto-Lei
229, de 1967, mantinha a possibilidade de extensáo da jornada até
um máximo de 2 horas diárias, desde que estabelecida em acordo ou



No que toca á licenca maternidade, o mesmo Decreto de
1967 acrescentava ao texto original o direito da mulher ás 12 sema-
nas de repouso, mesmo em caso de parto antecipado e, em casos ex-
cepcionais, mediante atestado médico, o direito da grávida mudar de
funcáo.

A proibicáo do trabalho noturno da mulher sofreu várias re-
vis5es, sempre no sentido de ampliar as exceOes a esta regra e as op-
cóes para a mulher no mercado de trabalho. Assim, a permissáo para
o trabalho no horário das 22 ás 5 da manh5 foi estendida ás mulheres
empregadas nos seguintes setores:

estabelecimentos de ensino (de acordo com o Decreto-Lei
n g 229/1967);

em servicos de saúde e bem estar;
em cargos técnicos, postos de direbáo, geréncia, assesso-
ramento ou de confianba, desde que náo executando tra-
balho continuo;
nos estabelecimentos bancári os, nos servicos de compen-
sacáo de cheques (conforme Decreto-Lei n9 744, de
1969);
em servicos de processamento de dados para execuch de
tarefas pertinentes á computacáo eletrónica;
em indústrias de manufaturados de cou ro que tenham con-
tratos de exportacáo (itens acrescidos pela Lei n9 5.673,
de 1971);
e em todos os setores, no caso de forca maior.

O Decreto-Lei de 1969 acrescenta ainda que, no caso das
indústrias de bens perec (veis e de forca maior o trabalho noturno de-
penderá da concordáncia prévia da empregada — "náo constituindo
sua recusa, justa causa para a despedida — e de exame médico, bem
como de comunicack á Delegacia Regional do Trabalho no plazo de
48 horas.

Mas a modificacáo fundamental velo com a Lei 7.189, de
1984, que alterou o Artigo 379 da CLT. Esta lei permitiu o trabalho
noturno da mulher maior de 18 anos em quase todos os setores, proi-
bindo-o apenas nas atividades industriais. Mesmo nestas últimas fo-
ram estabelecidas algumas excecóes. A proibicáo, portanto, também
náo se aplica para a indústria, nos seguintes casos:

nos postos de di recáo ou de qualificach técnica;
nos servicos de higiene e bem-estar;
empresas que industrializan bens perecíveis, durante a
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elaborack suscetíveis de alteracáo rápida, guando necessário para
salvó-las de perda irreparável.

A nova legislacáo previa ainda que para atender interesse na-
cional relevante e ouvidas as organizac5es sindicais de empregadores
e trabalhadores, a proibicao do trabalho noturno da mulher na indús-
tria poderia ser suspensa por decreto do Poder Executivo, sem limita-
cao quanto ao período de servico noturno, ou por portaria do Minis-
tro do Trabalho até ás 24 horas. As demais disposiclies relativas ao
pagamento de adicional noturno, a necessidade de atestado médico
em alguns casos, foram mantidas como na redacáo original de 1943.

A nivel constitucional a mulher trabalhadora também nao
logrou conquistar novos direitos. A Constituicao de 1967, outorgada
pelo regime militar, bem como a Emenda Constitucional de 1969,
mantiveram, praticamente sem alteracóes, as mesmas prerrogativas
asseguradas á trabalhadora na Carta de 1946.

A nova Constituicao manteve a proibicao de diferenca sala-
rial por motivo de sexo, acrescentando-se a proibicao de diferenca
de critérios de admissao, que foi urna medida importante no sentido
de coibir o estabelecimento de critérios de admissáo que discriminem



a mulher. Outra novidade que ele introduziu foi o direito da rnulher
á aposentadoria aos 30 anos de servico, (guando para os homens es-
te tempo é de 35 anos). Este tempo ficou ainda mais reduzido para
as professoras que com a Emenda Constitucional n9 8, de 1931, vi-
ram reconhecido seu direito á aposentadoria, com salário integral,
após 25 anos de servico efetivo em func -óes do magistério.

Na década de 60, no entanto, foram promulgadas duas leis
específicas relativas á mulher que representavam um avanco impor-
tante na sua caminhada rumo á emancipacáo e á igualdade de direi-
tos entre os sexos.

A Lei n9 4.121, de agosto de 1962, conhecida como Estatu-
to da Mulher Casada, emancipou a rnulher conferindo-Ihe plena ca-
pacidade civil. A importáncia desta lei está no fato dela ter equipara-
do a mulher ao homem quanto á capacidade de decidir o seu próprio

destino. "Esta capacidade, em termos trabalhistas, significava, como
esclarece France Luz, que a mulher pode, sem necessidade da autori-
zacáo do marido, contratar trabalho e realizar todos os atos relativos
ao exercício da atividade profissional''. (7)

Esta lei contradiz o Art. 446 da CLT, que presume autoriza-
do o trabalho da mulher, mas permite ao marido intervir para dissol-
ver o contrato de trabalho, e para muitos juristas (embora náo haja
unanimidade entre eles sobre isto) torna-o sem afeito. O texto da
CLT, contudo, náo foi alterado, neste aspecto, até hoje.

Em 1968 foi promulgada a Lei 5.473, que é importante no
que se refere á questáo da igualdade de tratamento dos sexos no tra-
balho. Esta lei, que permanece praticamente desconhecida nos meios
trabalhistas, segundo Marly Cardona, torna nulo qualquer ato de em-
presa pública ou privada, que crie "critérios diferentes para a admis-
sao da mulher no emprego, em relacáo aos critérios aplicados ao ho-
mem e quanto a diferencas de salário também". ( 8 ) Este é, portanto,
mais um instrumento que, ao lado da CLT, permite á mulher pleitear
na justica a igualdade de tratamento tanto na admissáo ao ernprego
quanto na fixacao do salário.

Cabe ainda mencionar a Lei 5.859, de dezembro de 1972,
que regula especificamente o trabalho da (o) empregada (o) domésti-
ca (o). De acordo com as suas disposicóes á (o) empregada (o) domés-
tica (o) é assegurado apenas o direito á Carteira de Trabalho e Previ-
déncia Social, a todos os benef ícios previdenciários e um período
anual de férias de 20 dias úteis. A empregada doméstica, assim, per-

(7) LUZ, France — "O trabalho da mulher no direito brasileiro". S5o Paulo,
Ed. LTR.



manece até os nossos dias excluída dos direitos assegurados a todos
os trabalhadores pela CLT (jornada de 8 horas, descanso semanal
etc.), bem como daqueles que protegem especificamente a mulher.

Inegavelmente, a legislacáo protetora do trabalho da mulher
representou um avanco do ponto de vista da conquista de direitos so-
ciais e de melhorias das condiclies de vida e trabalho. No entanto,
desde a sua promulgacáo em 1943, esta legislacáo tem sido sistemati-
camente desrespeitada. Sua eficácia tem sido multo reduzida ou qua-
se nula para um número muito grande de mulheres, sem contar aque-
las que sequer sáo atingidas por esta legislacáo (empregadas domésti-
cas, trabalhadoras rurais, operárias da indústria domiciliar) e que
constituem a maior parte das mulheres trabalhadoras deste país.

As mulheres continuam, portanto, sendo discriminadas no
trabalho, recebendo salários inferiores aos dos homens na mesma
funcáo e sendo demiti das guando casam ou engravidam.

Como afirma Marly Cardone, há pesquisas feitas por José
Pastore demonstrando "que, em média, o homem ganha 60% a mais
do que a mulher executando a mesma atividade". E mesma nas ati-
vidades tradicionalmente femininas, como é a de secretária, a mulher
ganha 25% a menos que o homem.

No que se refere á admissáo no emprego, é generalizada a
prática das empresas náo aceitarem mulheres casadas. Além disso,
elas exigem exame de urina ou de sangue para verificar se as mulhe-
res está() grávidas e náo é incomum a dispensa de gestantes. Sem con-
tar a inexisténcia de creches e dos bercários previstos na lei.

Além da ineficiéncia da fiscalizacáo dos órgáos competen-
tes, é necessário considerar que existem brechas nesta legislacáo que
contribuem para a sua ineficácia. Cabe, ent5o, examinar estas bre-
chas e discutir, do ponto de vista das mulheres, o que deve mudar na
CLT.

A LEGISLA00 GRÁVIDA

Apesar das divergéncias, no que diz respeito á legislacáo tra-
balhista, relativa ao trabalho feminino, é consenso a defeca da prote-
cáo da mulher naquilo que ela de fato é diferente do homem: a ma-
ternidade. Como vimos, a legislacáo brasileira procura proteger a mu-
lher durante a gestack, o pós-parto e no período de amamentacáo.
No entanto, justamente nesta parte, ela contém brechas que permi-
tem toda corte de abusos que acabam por tornar a proteÇáo ineficaz.



Apesar da Constituick em vigor e da CLT garantirem o di-
reito á licenca gestaste sem prejuízo do emprego nem do salário e,
inclusive, o direito da mulher reassumir seu cargo na empresa, após o
período de repouso, isto náo Ihe garante a permanéncia no emprego.
É conhecido de todos a freqüéncia com que as empresas despedem
as mulheres por terem casado e, principalmente, por terem engravi-
dado. Pois embora a lei estabeleca que o casamento e a gravidez náo
constituem motivo justo para a rescisáo do contrato, isto náo signifi-
ca que o empregador náo possa demitir.

A doutrina jurídica entende que a mulher goza de estabili-
dade provisória no período da licenca-gestante. Isto quer dizer, no
entanto, que se ela for demitida sem justa causa deverá receber, além



do aviso previo e da indenizaÇ5o ou Fundo de Garantia, os salarios
correspondentes ao período de licenca. Esta interpretacáo da lei está
em flagrante contradicáo com o preceito constitucional que estabele-
ce a garantia de emprego para a gestante.

A estabilidade provisória da gestante tem sido conseguida
através de acordos e convencóes coletivas ou através de sentencas pro-
feridas nos dissídios que em geral concedemestabilidade até 60 ou
90 dias após o parto. Isto, no entanto, é insuficiente porque nao con-
templa todas as mulheres. É urgente, portanto, que o preceito consti-
tucional seja regulamentado por lei ordinária de modo que a mulher
tenha efetivamente assegurada a sua permanéncia no emprego antes e
depois do parto.

A legislack de alguns países europeus se esmera para pre-
servar o emprego da gestante. Na Franca, a lei proíbe a demissáo da
gestante desde o início da gravidez até 4 semanas após o término da
licenca. Neste período, só é possível demitir a mulher por falta grave,
em caso de fechamento da empresa ou de supressáo do cargo que a
assalariada ocupa, desde que estas situacóes sejam comprovadas pelo
empregador na justica. Durante a licenca-maternidade é absoluta-
mente proibido demitir a gestante, mesmo em caso de erro grave ou
de forra maior (incendio na empresa, por exemplo). Se a empregada
grávida for demitida, ela deverá enviar ao patráo, dentro de 15 dias
após ter recebido a carta de demissáo, um atestado médico compro-
vando a gravidez. O envio deste atestado anula a demissáo. O empre-
gador nao é obrigado a reintegrar a assalariada, mas deverá pagar to-
dos os salários do período em que ela tem direito á estabilidade.

A legislacáo soviética, por sua vez, garante a estabilidade
proibindo a demissáo de mulheres no período de gravidez, de ama-
mentacáo, ou que tenham filhos com menos de 1 ano de idade.

Já a lei italiana, além de vedar a demissáo da gestante, a par-
tir do in ício da gravidez até 3 meses depois do parto, impede a dis-
pensa por motivo de casamento da empregada, até um ano após o
ato matrimonial, salvo em caso de falta grave, fechamento da empre-
sa e expiracáo do contrato.

Ainda no que se refere a protecáo á maternidade, cabe dis-
cutir o período da licenca-maternidade e as condicóes para a ama-
mentach. A tendéncia nos países de capitalismo avancado e, inclusi-
ve nos países socialistas é para aumentar o período de licenca. Na
Alemanha, por exemplo, as mulheres tém direito a 7 meses e meio de
repouso com pagamento integral dos salarios. Na Franca, a licenca
varia de acordo com o número de filhos: sua durapáo é de no míni-
mo 4 meses, guando a mulher tem seu primeiro filho, e no máximo 7



Tanto a lei francesa como a soviética estende á mulher

que adota criancas os direitos garantidos á máes biológicas, inclusive

o direito á licenca "pós-parto", no caso da adocáo de recém-nasoido.
No Brasil há urna corrente contrária á prorrogach da licen-

ca-maternidade, por acreditar que ela fria reforcar o desemprego da
mulher, criando mais um empecilho á sua contratacao. Outros, no
entanto, considerara que esta questáo merece urna discussáo mais
aprofundada e apontam para a necessidade de se buscar fórmulas
"que permitam dividir a responsabilídade pela criack dos filhos
igualmente entre pais e máes". (9)

Neste sentido, a experiéncia da Suécia é um exemplo inte-

ressante. Neste país, a legislack garante 6 meses de licenca (materni-

dade/paternidade) para a máe e o pai, com pagamento de 90% do sa-

lário e mais 2 meses de licenca anual por cada filho que o casal tiver.
Na legislacáo brasileira a mulher tem também direito a um

repouso de 2 semanas em caso de aborto nao provocado. Están, por-
tanto, excluidas deste benefício as mulheres que sofrem aborto pro-
vocado. No entanto, como advertem Verucci e Marino, "tendo em
vista a imensa estatística de mulheres que abortam clandestinamente
no Brasil, e que estao excluidas dos benef ícios legais, é urgente urna
reformulacao dos direitos da trabalhacora neste sentido". ( 10 ) Retar-
cando este argumento, acrescenta Alencar que apesar da nossa legis-
laca° condenar o aborto provocado, ela nao está dispensada "de aco-
bertar a abortante nos casos especiais em que a saúde e a sobrevivén-
cia fiesta dependam do amparo legal". (11)

Outro aspecto em que a lei brasileira silencia se refere ao
abono de faltas da máe e/ou do pai no período em que o bebé ainda
necessita de cuidados especiais, ou soja, durante o seu primeiro ano
de vida. A lei italiana, por exemplo, permite á mulher ausentar-se in-
termitentemente, mediante atestado médico, para cuidar do filho do-
ente, até que a crianca atinja a idade de 3 anos.

Quanto á amamentacao, o direito da mulher a dois descan-
sos especiais durante a jornada tem caráter universal. Ele está presen-
te em praticamente todas as legislac5es trabalhistas do mundo. No
Brasil, entretanto, a maioria das trabalhadoras nao tem condicóes de
exercer este direito devido á inexisténcia de bercários nas empresas.

A CLT torna os bercários obrigatórios em todas as empresas
que tenham mais de 30 empregadas com mais de 16 anos. Como a
fiscalizacao é inoperante e as multas irrisórias, raras sao as empresas
que cumprem esta disposicao legal. A lei permite que a obrigatorie-

I 9 1 Ver MULHER 10, n9 3, set./out. de 1981, p. 6.



dade dos bercários seja suprida pelas empresas por meio de convé-
nios; isto abre o caminho para a burla da fiscalizado e para as "cre-
ches fantasmas".

Por outro lado, "o direito á creche sempre foi pensado
apenas em relado á mulher. Parte-se do erróneo pressuposto de
que a responsabilidade pela criado dos filhos cabe exclusivamente a
ela". ( 12 ) E por que impedir um pai de usar o bercário da empresa?

No que diz respeito á proibido de diferenca de salário e de
critérios de admissáo, apesar desta proibicáo estar estabelecida pela
Constituido vigente, a sua regulamentado pela legislado ordinária é
ambígüa o suficiente para permitir seu descumprimento aberto por
parte do empresariado.

Assim é que, em fins do século XX, no Brasil, a mulher con-
tinua recebendo salários inferiores aos dos homens e permanece o
costume das empresas náo aceitarem mulheres casadas, além de exigi-
rem, para a admissáo, exames de urina ou de sangue comprovando
que a mulher náo está grávida. É fundamental, portanto, que a nossa
legislado seja reformulada no sentido de definir concretamente o
principio de igualdade profissional e os meios de sua aplicacáo, de
forma a se tornar um instrumento eficaz contra a discriminado da
mulher no mercado de trabalho.

Nesta diredo, o exemplo francés é um dos mais interessan-
tes. Em 1983, foi aprovada uma lei que alterava o Código do Traba-
lho introduzindo dois novos principios: a proibido de discriminado
por causa do sexo e a igualdade de oportunidades. Com a intendo
de tornar estes principios efetivos esta lei estabelece que:

a mulher grávida náo é obrigada a revelar seu estado ao
patráo na entrevista de admissáo e náo pode ser despedi-
da por omitir este fato;
o médico do trabalho náo tem direito de revelar a gravi-
dez ao empregador, e este náo pode recusar-se a empre-
gar uma mulher sob o pretexto dela estar grávida.

Além disto, estabelece expressamente a proibido dos anún-
cios de emprego mencionarem sexo e idade (como por exemplo:
"Procuro homem com menos de 40 anos").

Esta lei determina, ainda, a obrigado do empregador se
reunir anualmente com a comissáo de empresa para preparar um re-
latório sobre a situado de mulheres e homens com relado á admis-
sáo, formado profissional, promocáo, qualificado, condicóes de tra-
balho e remunerado efetiva. Este relatório deve ficar á disposido
dos assalariados e ser entregue ao sindicato e ao Inspetor do Traba-
lho. Os planos de igualdade mais exemplares poderáo se beneficiar de
uma ajuda financeira do Estado. Permanecem, no entanto, mesmo na
(12) PORTO, Comba Marques — "O que deve mudar na CLT", Mulherio n9 07



legislacáo francesa, algumas lacunas que a tornam ainda pouco efici-
ente no que se refere á discriminaÇáo da mulher casada.

Quanta á igualdade salarial, a legislaáo francesa estabelece
que para se definir o valor igual do trabalho deve-se levar em conta
os conhecimentos profissionais (reconhecidos por títulos, diplomas
ou experiéncia profissional), a capacidade resultante de experiéncia
adquirida, as responsabilidades e o esforco físico ou psíquico. Se um
empregador justificar a diferenca salarial dizendo que urna mulher
náo fornece o mesmo esforÇo físico que um homem, o Tribunal deve
levar em conta o conjunto de suas características para reconhecer a
diferenca ou igualdade do valor do trabalho. Em caso de dúvida, o
Tribunal é sempre obrigado a favorecer a empregada.

No Brasil, a CLT continua, ainda hoja, a ser bastante ambí-
güa no que se refere á equiparacáo salarial entre os sexos. Seu texto
define trabalho de igual valor como aquele "feito com igual produti-
vidade e com a mesma perfeicáo técnica, entre pessoas cuja diferenca
de tempo de servico náo for superior a dois anos". Desse modo, nos-
so texto legal exige "a ponta de alfinete, como afirma Evaristo de
Moraes Filho, identidade de func5es, guando algumas legislacóes es-
trangeiras e decisóes de tribunais — italianos e alemáes, por exemplo
— exigem apenas igualdade de posto ""sem apelar para critérios como
o rendimento, a equivaléncia económica do trabalhador feminino,
seu custo mais elevado para o empregador". (13)

A legislacáo trabalhista brasileira está, portento, neste pon-
to, a merecer urna reformulacáo que faca dela um fator capaz de coi-
bir as diferencas salariais gritantes entre homens e mulheres. Pois, se
o princípio a ser assegurado era o da igualdade salarial, na prática, o
próprio texto legal transformou este princípio, como observa multo
bem Maria Valéria J. Pena, "abrindo brechas para a intensificacáo
da explorack da mulher e para as diferenciacóes salariais no interior
da mesma categoria profissional de trabalhadores (as); isto é, promo-
vendo hierarquias e quebrando a solidariedade de classe".

Pelo exposto, podemos perceber que há ainda um longo ca-
minho a percorrer para que a legislacáo trabalhista brasileira avance,
no sentido de melhorar as condicóes de trabalho para homens e mu-
lheres, de sanar as injusticas e discrirninacóes das quais as mulheres
s5c) as principais vítimas. Sem dúvida, é pela luta do conjunto dos
trabalhadores e trabalhadoras que as mudancas necessárias serán con-
quistadas. Acreditamos que percorrendo este caminho, o Brasil esta-
rá vencendo um dos obstáculos para que o seu desenvolvimento se dé
com justica social, ou seja, para que este País se torne urna sociedade
mais justa e igualitária.

(1:3) MORAES FILHO, Evaristo de. "O Trabalho Feminino Revisitado", Le-



COMPARATIVO INTERNACIONAL

CONSTITUUES
Após as grandes revolucbes liberais, a inglesa (1688), ameri-

cana (1776) e francesa (1789), desenvolveu-se a teoria do poder cons-
tituinte, segundo a qual a ConstituiÇáo ordena juridicamente o Esta-
do e retém uma supremacia hierárquica perante as demais leis.

Reflexo das idéias precursoras desses movimentos sociais,
expressas na Declarapáo dos Direitos do Homem e do Cidadáo de
1789, o Direito Constitucional passou a espelhar o pensamento igua-
litarista de nivel jurídico, ou seja, que se exerce perante a lei, sem
maiores preocupaÇóes com a igualdade real entre as pessoas apesar de
suas diferenÇas, inclusive de sexo, e sem que se pretendesse incluir
nesse conceito de igualdade urna equivaléncia económica ou, quando
menos, urna reducáo das diferencas.

Em reacáo ao constitucionalismo liberal, surge o constitu-
cionalismo social, com novas medidas de igualdade. Sáo etapas mar-
cantes desse processo as constituicóes do México (1917) e de Waimar
(1919), com a incorporacáo em seus textos de dispositivos relativos a
direitos económicos e sociais, tendéncia que se acentuou nas consti-
tuicóes posteriores 'a 2? Guerra Mundial.

A esses dois grupos juntou-se um terceiro: o das normas
constitucionais dos países socialistas, que sáo programáticas, tendo
como objetivo a construcáo de um estado socialista.

A questáo da mulher reflete, em linhas gerais, essas trés ten-
déncias. Na primeira sáo declaradas iguais, inseridas no conceito de
género humano que se expressa através da palavra "homem". Assim,
por exemplo, quando se fala em "direito do homem" ou quando se
diz que todos sáo iguais perante a lei.

No segundo grupo, a mulher é declarada igual ao homem,
especificando-se o objetivo expresso da declaracáo. Assim, quando se
diz que a sociedade conjugal se assenta na igualdade entre os cónju-
ges, ou quando se proclama a mulher igual ao marido na administra-
Çáo da vida e educaÇáo dos filhos do casal.

O terceiro grupo traduz urna convocacáo de todos, homens
e mulheres, para a edificacáo da sociedade socialista. Fiéis á proposta
de igualdade real contida na esséncia do pensamento socialista, o pa-

 ' "



A seguir, será apresentado um levantamento sobre a legisla-
cáo relativa ao trabalho da mulher em diversos países. Este levanta-

mento compreenderá: em 19 lugar, alguns textos constitucionais que
tratam da igualdade entre os sexos e do trabalho feminino e, em 29 lu-
gar, a legislach ordinaria, a partir de temas tais como jornada de tra-
balho, proteck á maternidade e trabalho noturno.

BRASIL

A Constituicáo Brasileira estabelece o Principio de Igualda-
de perante a lei em seu artigo 153, § 19, da seguinte forma:

"Todos sáo iguais perante a lei, sem distincáo de sexo, rata,
trabalho, credo religioso e conviccb'es políticas. Será punido pela lei
o preconceito de raca".

A questáb da Família está regulamentada no artigo 175,
guando diz: "a família é constituida 'ce lo casamento e terá direito á
protecáo dos Poderes Públicos. § 19 — O casamento somanta po-
derá ser dissolvido nos casos expressos em lei, desde que haja previa
separacáo judicial por mais de tres anos. "Mais adiante, no mesrno ar-
tigo, o § 49 assim determina: "Lei especial disporá sobre a assistén-
cia á maternidade, á infáncia e á adolescéncia e sobre a educacáo de
excepcionais".

Outros artigos destacam a mulher em diversos aspectos, co-
mo na Secáo VI — Das Forcas Armadas, que estabelece no Parágrafo
Único do Art. 92 a isenc5o do servico militar para as mulheres, em
tempo de paz, sujeitas, porém, a outros encargos que a lei Ihes atri-
buir.

Em referéncia á aposentadoria, a mulher tem direito aos 30
anos de servicos, enquanto o homem, aos 35. A professora também
se distingue do professor com urna diferenca de 5 anos. Ela se apo-
senta aos 25 anos de efetivo exercício. Este preceito foi inserido no
Parágrafo Único do Art. 101, para o funcionário público, para a tra-
balhadora, inciso XIX do Art. 165 e para a professora, inciso XX do
último artigo citado.

O Artigo 165, já comentado como referéncia á aposentado-
ria da trabalhadora e da professora, raga sobre os direitos dos traba-
lhadores brasileiros e, em referéncia específica á mulher, destacamos
os incisos III que estabelece o princípio de isonomia salarial e Je cri-
terio de admiss5es por motivo de sexo, cor e estado civil. Já o inciso
X, pro íbe de trabalhar "em indústrias insalubres, a mulheres e meno-



CENTRO DE ESTFIJO. DE LA 111711tque legisla sobre o descanso remunerado da le,s4teiháll9s 
do parto, sem prejuízo do emprego e do salário". 	 t,kr 4,1 A

Por último, citamos os Direitos Políticos.qá §IihíJ dcArt. ¡Vi
147, estahelece que "o alistamento e o voto sáo obrigatórios para os
brasileiros de ambos os sexos, salvos as excecóes previstas em lei".

Existe um fenómeno Constitucional no Brasil. Apesar de
ser a Constituicáo a Carta Magna de urna nack, o principal elenco le-
gislativo a subordinar, sob pena de inconstitucionalidade, toda e qual-
quer lei, norma escrita ou costumeira, a nossa realidade jurídica es-
trapola o entendimento pragmático, pois nossa legislacáo ordinária,
em vários itens, proclama a diferenca e a discriminacáo á mulher, de
uma forma incontestavelmente contrária ao princípio primeiro e fun-
damental que preconiza nossa Constituicáo, que é a igualdade de to-
dos perante a lei, sem distincáo de sexo.

ALEMANHA OCIDENTAL

A Constituicáo deste país proclama no Artigo 39 o princí-
pio de igualdade perante a lei. O ítem II deste artigo contém uma es-
pecificidade relativa á mulher, guando diz:

— "Os homens e as mulheres sáo iguais em direitos".
Esta Constituicáo, no entanto, náo contém dispositivos es-

pecíficos sobre a posicáo da mulher no casamento e no trabalho, dei-
xando á lei ordinária o tratamento de tais matérias.

ALEMANHA ORIENTAL

O Artigo 20, em sua primeira parte, dispóe de modo genéri-
co acerca do princípio de igualdade. Em sua segunda parte, contudo,
afirma a igualdade entre o homem e a mulher, dispondo que a mes-
ma tem "posicáo jurídica em todos os setores da vida social e pessoal.
Diz ainda o Artigo: compete ao Estado e á sociedade a promocáo da
mulher, em especial na qualificack profissional.

Sobre o casamento e a família, o Artigo 38, ítem II, assegu-
ra o direito á protecáo e amparo do Estado:

— "Esse direito é garantido pela igualdade do homem e da
mulher no matrimónio e na família e pela ajuda social e do Estado
aos cidadáos na consolidacáo de seu casamento e de sua família".

A orientacáo jurídica é no sentido de que os direitos, que
através do casamento e da família passam a exigir atencáo especial
do Estado, se realizam através da igualdade entre os cónjuges. A igual-
dade aparece, no conjunto dos artigos, como sendo o único meio



ANGOLA

Em seu Artigo 18, sob o título "Direitos e Deveres Funda-
mentais", estabelece:

"Todos os cidadáos sáo iguais perante a lei e gozam dos
mesmos direitos e estáo sujeitos aos mesmos deveres, sem distincáo
de sua cor, rece, etnia, sexo, lugar de nascimento, religiáo, grau de
instrucáo, condiÇáo económica ou social".

Dispóe, em seguida, que qualquer discriminacáo contrária
aos princípios do Artigo será severamente punida.

CABO VERDE

De modo expresso, declara a igualdade feminina nos Artigos
22 e 23 que displiem, respectivamente:

"Artigo 22 — todos os cidadáos sáo iguais perante a lei,
gozam dos mesmos direitos e estáo sujeitos aos mesmos deveres, sem
distincáo de sexo, nivel social, intelectual ou cultural, crenca religio-
sa ou conviccáo filosófica".

"Artigo 23 — o homem e a mulher sáo iguais perante a
lei em todos os planos de vida política, económica, social e cultural".

Nada especifica sobre trabalho nern sobre casamento.

CUBA

O principio da igualdade é afirmado no Artigo 40 ao mes-
mo tempo que o Artigo 41 declara proscrita a discriminacáo.

O Artigo 42, por sua vez, garante acesso, em condicbes de
igualdades, aos cargos públicos.

Artigo 43, disipó-e:
"A mulher goza de iguais clireitos que o homem, no eco-

nómico, político, social e familiar. Para garantir o exercício desses
direitos e especialmente a incorporapáo da mulher no trabalho social,
o Estado atende a que se proporcionem postos de trabalho compat í-
veis com sua constituicáo física; concede licenca remunerada para
maternidade, antes e depois do parto; organiza instituicóes, tais co-
mo, círculos infantis, semi-internatos e internatos escolares; e estor-
ca-se por criar todas as condicóes que proporcionem a realizacáo do



FRANA

A Declaracáo Universal dos Direitos do Homem e do Cida-
dáo, de 1789, nada dispunha acerca da condicáo da mulher, exceto,
é claro, de modo implícito. Já a Constituicáo de 1946, cujo conteú-
do foi mantido na Constituicáo de 1958, além de reafirmar os prin-
cipios daquela declaracáo, dispúe:

— "E proclamam também, como particularmente necessá-
rios no nosso tempo, os principios políticos, económicos e sociais se-
guintes: a lei assegura á mulher, em todos os dominios, di reitos iguais
aos do homem".

GUINÉ-BISSAU

Esta Constituicáo estabelece no Artigo 23 a igualdade pe-
rante a lei, sem distincáo de sexo e no Artigo 24 afirma expressamen-
te a igualdade entre o homem e a mulher "em todos os dominios da
vida política, económica, social e cultural".

ITALIA

A Constituicáo Italiana figura entre as poucas constituicóes
liberais burguesas em que o principio de igualdade busca alcancar as
condicóes reais de vida social, declarando o Estado obrigado a pro-
curar assegurar aos cidadáos a igualdade de fato,

Dispóe no Artigo 39 — "todos os cidadáos tém igual digni-
dade social e sáo iguais perante a lei, sem distincáo de sexo, raca, I ín-
gua, religiáo, opiniúes políticas, condicóes pessoais e sociais".

Incumbe á República remover os obstáculos de ordem eco-
nómica e social que, limitando de fato a liberdade e igualdade dos ci-
dadáos, impedem o pleno desenvolvimento da pessoa humana e a
efetiva participacáo de todos os trabalhadores na organizacáo políti-
ca, económica e social do país.

Seu Artigo 49 é a reafirmacáo da dinámica dos principios
que fi xa. Ao invés de simplesmente declarar o igualitarismo teórico e
inerte diante da lei, tenle a avancar, afirmando:

— "A República reconhece a todos os cidadáos o direito ao
trabalho e promove as condicóes que o tornem efetivo",

A igualdade entre os sexos é expressamente declarada em
rolarán anÇ riireitng rla -Família P rin trahalhn Snhr p n racampntn clic-



Quanto ao trabalho, displie o Artigo 37: "A mulher tem os
mesmos direitos e, em igualdade de trabalho, as mesmas retribuichs
do trabalhador do sexo masculino. As condic5es de trabalho devem
permitir-Ihe a realizacgo da sua func go familiar e assegurar á rriNe e a
crianÇa urna proteÇáo adequada".

IUGOSLAVIA

A ConstituiÇáo lugoslava assegura no Artigo 154 a igualda-
de entre os cidadáos, sem distinOes, inclusive de sexo.

O Artigo 162 dispñe sobre jornada de trabalho, proibindo

que exceda de 42 horas semanais, exceto em condiclies excepcionais

e em período determinado, guando entk poderá a lei dispar. Este
artigo culmina dizendo: "O trabalho de menores, das mulheres e dos
inválidos goza de proteck especial".

Sobre o casamento e a familia, o Artigo 190 garante á fami-
lia a protecáo da sociedade e declara que as relacóes jurídicas que ne-
la se desenvolvem sáo reguladas em lei. A interrupcáo da gravidez
(aborto) é assegurada no Artigo 191, o que torna a lugoslávia o úni-
co país a garantir esse direito a nivel institucional.

JAPÁO

Estabelece no Artigo 14 — "Todos sáo iguais perante a lei e
náo haverá discriminacáo nas relacóes políticas, económicas e sociais,
por motivo de raca, credo, sexo, condich social ou origem de fami-
lia.

O Artigo 24 disp5e — "O casamento será baseado somente
no mútuo consentimento de ambos os sexos e será mantido através
da cooperacáo mútua, tendo como base a igualdade do direito do
marido e da mulher. Com referéncia á escolha do cónjuge, aos direi-
tos de propriedade, sucessáo, escolha do domicilio, divórcio ou ou-
tros assuntos pertinentes á família e ao casamento, entraráo em vi-
gor leis tendo por base a dignidade individual e a igualdade essencial
dos sexos".

MÉXICO

A Constituicáo Mexicana, urna das primeiras a afirmar obje-



impedí-la de regulamentar o princípio da igualdade de modo a res-
tringí-lo, como é freqüente na realidade jurídica de alguns países, en-
tre os quais o Brasil.

A igualdade, que no Artigo 19 á genericamente assegurada,
está reafirmada e especificada no Artigo 49, que trata das questóes
de familia, guando entáo diz que o "homem e a mulher sao iguais
perante a lei".

Com relagáo ao trabalho, o Artigo 167 dispóe ser proibido
o trabalho feminino em servigos insalubres.

MOçAMBIQUE

O princípio da igualdade é reafirmado em diversos artigos
desta Constituido.

O Artigo 79 expressa urna tendéncia de valorizagáo do tra-
balho tanto de homens quanta de mulheres, guando afirma ser o tra-
balho um dever e um direito de ambos os sexos.

O Artigo 26 iguala direitos e deveres independentemente de
sexo, prevendo punigóes de lei á inobserváncia dos princípios ali fi-
xados.

O Artigo 29 é bastante incisivo:
— "Na República Popular de Mogambique as mulheres e.os

homens gozam dos mesmos direitos e estáo sujeitos aos mesmos de-
veres. Este princípio orienta toda a agáo legislativa e executiva do Es-
tado".

Finalmente, a igualdade de deveres aparece clara no Artigo
30: "A participagáo ativa na defesa do país e da revolugáo é o direi-
to e o dever mais alto de cada cidadáo da República Popular de Mo-
gambique".

NICARAGUA

A Constituigáo Nicaragüense revela em seu preámbulo sua
natureza revolucionaria, ao declarar o objetivo de criar uma socieda-
de que alcance a "absoluta igualdade económica".

O Artigo 27, dispüe que "nao haverá discriminagáo por mo-
tivo de nascimento, nacionalidade, credo político, raga, sexo etc...",
equiparando, assim, de modo expresso, a mulher ao homem na ques-
táo relativa á igualdade perante a lei.

Sobre a família, o Artigo 73, em sua primeira parte, declara
o Estado ser obrigado a outorgar "protecáo especial ao processo de
reprodugáo humana". Em ítem subseqüente do mermo Artigo garan-



ninguém poderá negar emprego ás mulheres em razáo da gravidez,
nem estas poderáo ser despedidas durante ou após o parto, deixando
á lei ordinária a fi xaÇáo do período Os-natal que deve perdurar a es-
tabilidade.

Com relacáo aos direitos trabalhistas, esta Constituicáo, no
Artigo 82, item 1, afirma serem absolutamente iguais os trabalhado-
res de ambos os sexos, proibindo discriminacáo salarial.

PORTUGAL

O tema da igualdade é tratado na Constituicáo Portuguesa
em diversos artigos com varios dispositivos que asseguram á mulher
tratamento igualitário.

O Artigo 13 inicia proclamando a igualdade perante a lei, de
modo genérico, como de hábito nas constituicóes puramente Rierais.
Contudo, já no segundo parágrafo espelha melhor a característica de
urna Constituicáo que se declara voltada ó transformack do Estado
"numa sociedade de c/asses" ao afirmar: "ninguém pode ser privile-
giado, beneficiado, prejudicado, privado de qualquer direito ou isen-
to de qual'quer dever em razáo de ascendéncia, sexo, raca, I íngu3, ter-
ritório de origem, religiáo, conviccáo política ou ideológica, instru-
cáo, situack económica ou condicáo social".

No capítulo do casamento, o Artigo 36, inciso 3, declara a
igualdade do casal: "Os cónjuges tém iguais direitos e deveres quanto
á capacidade civil e política e a manutencáo e educacáo dos filhos".

No capítulo das obrigacóes quanto ao direito do trabalha-
dor, o Artigo 52 atribui ao Estado o dever de assegurar a igualdade
de sexos em relacáo á oportunidade de escolha da profissáo ou pre-
enchimento de cargo.

Ao declinar os direitos dos trabalhadores, o Artigo 53 inicia
por declarar que todos, sem distincáo alguma, entre as quais cita o
sexo, tém os direitos que a lei enuncia.

Já o Artigo 54, ao enumerar as "obrigacóes do Estado quan-
to aos direitos dos trabalhadores", contém dispositivo de natureza
protecionista ao trabalho da mulher: ''especial protecáo de trabalho
das mulheres durante a gravidez e após o parto, bem como de traba-
lho de menores, dos diminuidos e dos que desempenham atividades
particularmente violentas ou em condicóes insalubres, tóxicas ou pe-
rigosas".

Sob o título "maternidade", o Artigo 68 declara-a de "va-
lor social cabendo ao Estado a protecáo á máe — nas exigéncias espe-
cíficas da sua insubstituível acáo". Ern seguida, o mermo Artigo afir-
ma: "As mulheres trabalhadoras tém direito a um período de dispen-
en rin troholh n ontnc n rinnnie rin no rtn enrn nnrrIn rin rntr;kilin'n'n n



REPUBLICA POPULAR DA CHINA

No capítulo II — "Direitos e deveres fundamentais de Cida-
dáos", — o Artigo 48 estabelece que "as mulheres da República Po-
pular da China gozam dos mesmos direitos dos homens em todas as
esferas da vida política, económica, social e familiar".

SAO TOMÉ E PRÍNCIPE

Esta Constituicáo fi xa, no Artigo 99, caput, o principio de
igualdade sem distincáo de sexo, e no parágrafo 19 declara a igualda-
de do direito e deveres entre o homem e a mulher.

Náo contém referencia á familia ou trabalho.

SUICA

O Artigo 49 da Constituicáo Suíca consagra o principio de
igualdade, tem conteúdo genérico e sua expressáo refere-se ás condi-
cóes de cidadania e ao exercício do direito, declarando-o perante a
lei.

No ámbito do casamento, o Artigo 54, ítem 4, diz que: "a
mulher adquire, pelo casamento, o direito de cidadania do marido",
revelando a tradicional tendencia de atribuir ao homem o direito de
fixacáo do domicilio conjugal.

Nada contém sobre trabalho. Aliás, remete tais questúes pa-
ra as convencóes coletivas.

UNÍA() SOVIÉTICA

Nesta Constituicáo, o Artigo 33 dispóe sobre igualdades en-
tre cidadáos da República Federal; o Artigo 34 assegura a igualdade
perante a lei, proibindo diferencas, tais como as de sexo; e o Artigo
35 afirma: "A mulher e o homem gozam na URSS dos mesmos direi-
tos"

O exercício desses direitos é garantido pela concessáo á mu-
lher de possibilidades iguais ás do homem no acesso á instrucáo e for-
macáo profissional, no trabalho, na remuneracáo, na promocáo e no
exercício de atividades sociais, políticas e culturais, assim como por
medidas especiais de protegáo ao trabalho e da saúde da mulher, pela
criack de condicóes que Ihe permitam conjugar o trabalho com a
maternidade e a infáncia, incluindo a concessáo de férias pagas e ou-



LEGISLAçA0 ORDINÁRIA

Jornada de trabalho
MÉXICO

É proibido o trabalho feminino em horas suplementares e se
houver desobediéncia ao preceito, o pagamento deve ser 3 vezes

maior que o pago pelas horas normais, que dever5o ser:
8 horas por dia;

7 horas por noite;
7 horas de trabalho misto.
(LEI FEDERAL DO TRABALHO, 1969, ARTIGO 169)

UNIÁO SOVIÉTICA

Proibe o trabalho em horas extraordinárias ás mulheres grá-
vidas, ás que amamentam, ás que tenham•filhos menores de 1 ano e
ás menores de 18 anos. Se a máe tiver filhos entre 1 e 8 anos ou in-
válidos, ela decidirá a respeito, se quer ou náo fazer horas extra.

(LEI DE 09.12.71, ARTIGO 54)

FRANCA

O tempo de trabalho permitido para as mulheres de mais de
18 anos é de 48 horas semanais em média. Estas poderiam ser au-
mentadas em circunstáncias excepcionais com autorizaÇáo do inspe-
tor de trabalho e parecer da COMiSS53 da empresa ou delegados assa-
lariados. As mulheres com menos de 18 anos só tém permissáo para
trabalhar 39 horas semanais, de acordo com o inspetor de trabalho
e médico do trabalho.

(FIXADO DESDE 01.02.1982)

EQUADOR
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ARGENTINA

Mulheres com mais de 18 anos poderáo trabalhar 8 horas
diárias, 48 horas semanais. Contrato de trabalho.

(LEI 11.317, ARTIGO 5)

BOLIVIA

Náo tenlo as idades limites especificadas pela legislacáo, es-
ta diz que as mulheres só poderáo trabalhar 40 horas semanais. As
horas extras deveráo ser pagas com um acréscimo de 100%.

COLOMBIA

Na indústria e comércio o tempo que a mulher poderá tra-
balhar é de 8 horas diárias; 48 horas semanais. Nos trabalhos rurais a
permissáo será de 9 horas diárias, 54 horas semanais. Em trabalhos in-
termitentes, 12 horas diárias.

(CONSOLIDACÁO DO TRABALHO, ARTIGO 161)

COSTA RICA

Mulheres com mais de 18 anos poderáo trabalhar 8 horas
por dia, com menos de 18 anos, 7 horas por dia.

(CODIGO DE TRABALHO, ARTIGO 136 e 89, INCISOS
A e B)

CHILE

A duracáo da jornada de trabalho deverá ser de 48 horas se-
manais, 8 diárias com 2 horas de descanso que poderáo ser gozadas
de urna só vez, ou divididas pelo dia.

(CODIGO DO TRABALHO, ARTIGO 24 e 30)

ESPANHA



Salário
Com referéncia a este assunto, parece que as diferentes le-

gislacóes sáo unánimes á afirmacáo de que náo leve haver nenhuma
discriminacáo com relacáo ao salário por causa do sexo. Aparece em
todas.

"IGUAL TRABALHO, IGUAL SALARIO".

Trabalho noturno

PORTUGAL

Proibido o trabalho noturno com as seguintes excecóes
no caso em que haja forca maior e houver a necessidade
de preservacáo de matéria-prima deteriorável;
guando o trabalho for em postos de responsabilidade, in-
cluindo atividades de direcáo ou atividades técnicas;

3. guando o trabalho for relacionado com higiene e berra-es-
tar comum.

(DECRETO-LEI N9 409, ARTIGO 3 e 32)

PANAMÁ

Permite, por náo proibir expressamente. Entretanto, á mu-
Iher grávida está vedado o trabalho noturno ou misto.

(CÓDIGO DO TRABALHO, ARTIGO 116)

MÉXICO

O trabalho noturno é proibido depois das 22 horas no co-
mércio e na indústria.

(LEI FEDERAL DO TRABALHO, ARTIGO 166)

EQUADOR

Náo é permitido o trabalho noturno, exceto em postos di-
retivos, atividades de saúde e bem-estar comum e nutras que, náo



Neste último caso, entretanto, a mulher deverá ter autoriza-
cáo prévia por escrito do inspetor de trabalho.

(CODIGO DO TRABALHO, ARTIGO 127)

ARGENTINA

O trabalho noturno feminino é proibido das 20 horas até 6
horas do dia seguinte, com excecáo em trabalhos industriais desem-
penhados especialmente por mulheres; trabalhos em espetáculos pú-
blicos noturnos (para maiores de 18 anos); e trabalhos em fábricas,
onde se faca 3 turnos diários, havendo, portanto, rodízio de horário.

(CONTRATO DE TRABALHO, ARTIGO 189)

BOLIVIA

A legislacáo proibe o trabalho noturno, permitindo apenas
que a mulher execute tarefas de enfermagem e domésticas durante a
noite, desde que seja maior de 18 anos e seja remunerada com um
acréscimo de 40%.

(LEI GERAL DO TRABALHO, ARTIGO 60)

COLOMBIA

Sáo feitas restric5es e proibiclies legais para o trabalho no-
turno feminino, com excecáo do trabalho em residéncias, em hospi-
tais e no servico social, desde que náo haja prejuízo físico e moral.
Tarefas burocráticas ou em estabelecimentos comerciais sáo permi-
tidas desde que náo ultrapassem as 24 horas.

(CODIGO DO TRABALHO, ARTIGO 98, INCISO b)

COSTA RICA

Com excecáo de trabalhos domésticos, de enfermagem, ser-
vico social e outras tarefas náo incompatíveis com a moralidade, o
trabalho feminino é proibido.

(CODIGO DO TRABALHO, ARTIGO 98)

CHILE

Consigna também a proibicáo do trabalho noturno.
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FRANCA

As mulheres sáo proibidas de executar trabalhos noturnos
em usinas, minas, manufaturas, reparticóes públicas, profissóes libe-
rais, associaclies e sociedades civis. Permissáo é dada para: empregos
comerciais; profissó. es domésticas; servico de saúde e higiene em qual-
quer setor; trabalhos com produtos perecíveis; no caso de desempre-
go resultante de interrupcáo acidental ou motivo delorca maior que
é determinado pelo juiz; e em tarefas executadas por equipes sucessi-
vas por interesse nacional.

UNIÁO SOVIÉTICA

O trabalho noturno é proibido com excecáo daqueles reali-
zados em determinados ramos da economia, onde o trabalho femini-
no é indispensável, entretanto, sempre com caráter provisório. Para
gestantes e máes de criancas com 1 ano ou menos, a interdicáo é to-
tal.

(CODIGO DO TRABALHO, ARTIGO 161)

Trabalhos proibidos

MÉXICO

Tarefas em lugares insalubres e subterráneos sáo proibidas,
mas náo para as mulheres que exercam funcáo de direcáo, que pos-
suam instrucáo em grau universitário ou formacáo técnica, ou os
conhecimentos e a experiéncia necessária para execucáo dos traba-
lhos.

(ARTIGO 167 — CONSTITUIçÁ0)

EQUADOR

Sáo proibidos trabalhos que apresentem perigos graves para
a moralidade e desenvolvimento físico das mulheres.



BÉLGICA

Mulheres sáo proibidas de se encarregar do transporte ma-
nual de cargas cujo peso exceda a determinado limite, regular ou oca-
sionalmente.

(DECRETO REAL DE 24.12.68)

TCHECOSLOVAQUIA

Faz interdicáo ao trabalho subterráneo ou minas, túneis e
galerías. A lei impossibilita o trabalho de mulheres em locais que co-
loquem em prejuízo a vocacáo maternal.

(CÓDIGO DO TRABALHO, ARTIGO 150)

IRAQUE E ARABIA SAUDITA

Pro íbe tarefas em lugares perigosos, insalubres, subterráneos,
mas acrescentam uma regra peculiar — homens e mulheres náo po-
dem trabalhar no mesmo lugar, nem permanecer nas instalacbes co-
nexas e acessórios.

(I RAQUE — CODIGO DO TRABALHO, ARTIGO 79)
— CODIGO DO TRABALHO, ARTIGO 95 n

(ARABIA — CODIGO DO TRABALHO, ARTIGO 160)

ARGENTINA

É proibida a ocupacáo de mulheres em trabalhos penosos,
perigosos e/ou insalubres, tais como: destilacáo de álcool; fabricacáo
de licores; fabricacáo de corantes químicos; manipulacáo de pintu-
ras, esmalte ou vernizes que contenham chumbo ou arsánio; fabrica-
cáo e manipulacáo de explosivos; fabricacáo de vidros; polimentos de
metais com esmeril e trabalho em locais onde possam ocorrer des-
prendimento de pós ou vapores tóxicos irritantes.

BOLIVIA

É proibido trabalho perigoso, insalubre ou pesado, ou ain-
da, qualquer ocupacáo que prejudique a moralidade e os bons costu-
mes da mulher.

(ARTIGO 53 e 59 DO DECRETO REGULAMENTAR DA
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COLOMBIA

É proibido o trabalho com substáncias químicas, tóxicas,
em subterráneos e minas, em lugares insalubres que requeirarn gran
des esforcos.

(CODIGO DO TRABALHO, ARTIGO 10)

COSTA RICA

Segue os mesmos parámetros da Colómbia, acrescentandc o
aspecto moral. É proibido a mulher executar tarefas que ponham em
perigo sua moral. Os menores de 20 anos náo podem trabalhar por
conta própria ou de outros na rua ou em lugares públicos.

(CODIGO DO TRABALHO, ARTIGO 98)

CUBA

A mulher é especialmente protegida pela lei. A legislacáo
cubana é minuciosa com relacáo ás limitacóes do trabalho feminino,
considerando detalhadamente suascaracterísticas físicas e sua capa-
cidade reprodutora. NSo pode, por exemplo, trabalhar em lugares de
temperatura elevada ou baixa, com probabilidade de intoxicacóes
químicas; náo pode atuar debaixo da terra, em minas, túneis ou sub-
terráneos, náo deve sofrer vibrac'óes. Em algumas áreas é vetado ás
mulheres o trabalho em metalúrgicas, indústrias de peles e gráficas.

UNIÁO SOVIÉTICA

É proibido o trabalho feminino em tarefas pesadas, nocivas
e debaixo da terra, com excecáo de algumas.

(LEI DA UNIÁO DAS REPÚBLICAS SOCIALISTAS SO-
VIÉTICAS DE 05.07.70, ARTIGO 68)
Cada urna das Repúblicas que fazem parte da Uniáo das Re-

públicas Socialistas Soviéticas tem em seus códigos de trabalho deta-
Ihamento de todas as atividades que náo devem ser exercidas pelas
mulheres.

FRANCA

SSo proibidas as tarefas que apresentem perigo ou excedem
as forras femininas, tais corno: em estabelecimentos insalubres ande
há risco de emanacóes ou manipulacóes p reiudiciais á saúde (ex: mer-



por mulheres grávidas ou por trabalhadoras impedidas por ordem do
médico do trabalho; trabalhos externos depois das 22 horas feitos
por mulheres grávidas e com temperatura inferior a 0 0 C sáo proibi-
dos a todas as mulheres; e depósitos de bebidas, exceto se a mulher
for da familia do empregador.

CHILE

E proibido o trabalho subterráneo ou em tarefas qualifica-
das como superiores ás suas forras e perigosas para as condicóes físi-
cas ou morais do seu sexo. Exceto para: mulheres que por necessida-
de de formacáo profissional devem descer ás partes subterráneas; pa-
ra as que, por causa de sua profissáo, devam trabalhar ocasionalmen-
te na parte subterránea da mina e para as empregadas com cargos de
direcáo e responsabilidade.

(U:MIGO DO TRABALHO, ARTIGOS 48 e 49)

TCHECOSLOVAQUIA

Há proibicáo legal, a náo ser em casos de calamidade públi-
ca ou semelhante, perigo iminente, que ameace a vida ou saúde das
pessoas, preservacáo de materiais perecíveis, funclies de responsabi-
lidade ou direcáo, tarefas no servico sanitário, social e cultural.

Se houver interesse público por necessidade imperiosa, o go-
yerno pode, mediante acordo do Conselho Central dos Sindicatos,
autorizar o trabalho noturno de maiores de 18 anos.

(CODIGO DO TRABALHO, ARTIGO 152)

ProteÇáo á maternidade

ARGENTINA

É proibido o trabalho da mulher grávida 45 dias antes e 45
dias depois do parto. Pode ser alterado para 30 dias antes e 60 de-
pois.
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BOLIVIA

A legislach estabelece conclicóes próprias para diferentes
atividades:

funcionárias públicas — térn 15 dias antes e 45 depois,
(Dec. 2.291, de 07.12.50), recebendo 50% do salário;
professoras de educacáo física, 60 dias de licenca, rece-
bendo 100% do salário. (Dec. 1.507, de 04.02.49);

3. trabalhadoras em atividades privadas, incluindo as em-
pregadas domésticas: 30 clias antes e 30 dias depas, po-
dendo ser este período aumentado se sobrevem alguma
doenca, recebendo 100% do salário. (Lei de 06.12.49).

CUBA

O trabalho deverá ser interrompido na 349 semana de gravi-
dez e a partir daí haverá o direito a uma licenca remunerada de 18
semanas (6 semanas antes e 12 posteriores).

Para o caso de nascimentos múltiplos a licenca pré-natal
passa a ser de 6 a 8 semanas, antecipando-se o recesso para a 32? se-
mana.

Se há um atraso na data do parto, a licenca pode se exten-
der por mais 2 semanas. (Lei da maternidade n91.263). Existen] tam-
bém licencas complementares para levar a crianca, até 1 ano de ida-
de, aos centros de assistóncia médica.

EQUADOR

O período de licenca é de 3 semanas antes e 3 depois do
parto. Este período deve ser justificado com um atestado médico on-
de deverá constar a data provável do parto. Durante o período obri-
gatório deverá receber o salário integral, enquanto que a prorrogacáo
é sem remunerack.

(CODIGO DO TRABALHO, ARTIGO 133)

MÉXICO

É concedida a licenca de 6 semanas antes e 6 depois do par-
to, guando a trabalhadora receberá o salário integral. Este período
pode ser prorrogado se acontece algum impedimento por causa do
parto.

(LEI FEDERAL DO TRABALHO, ARTIGO 170)



COLOMBIA

Deverá haver um período de licenca remunerada de 8 sema-
nas, comecando 2 semanas antes do parto.

(CODIGO SUBSTANTIVO DO TRABALHO,ARTIGO 236)
Em caso de aborto, haverá a permissáo de 2 a 4 semanas de

repouso.

COSTA RICA

O período de licenca é de 30 dias antes e 30 dias após o par-
to, (CODIGO DE TRABALHO, ARTIGO 95), necessitando de apre-
sentacáo de atestado médico. No caso de aborto náo intencional ou
de parto prematuro, o período de licenca se reduz á metade, salvo
complicaciies patológicas.

(CC)DIGO DO TRABALHO, ARTIGO 96)

CHILE

A licenca concedida é de 6 semanas antes e 12 depois do
parto.

(CODIGO DO TRABALHO, ARTIGO 319)
A trabalhadora receberá um subsídio equivalente a totalida-

de de suas remuneragóes.

FRANCA

A legislacáo francesa considera alguns dados na concessáo
da licenca maternidade: número de filhos que a mulher já tem; nasci-
mento único ou múltiplo; condiclies do parto, normal ou patológico.

(CODIGO DO TRABALHO, ARTIGO 22-26)
Esgotado o período de descanso, após o parto, poderá ser

solicitada a prorrogacáo da licenca até a criatica ter 1 ano de idade,
tendo sua volta ao emprego garantida. O pai tem direito também a 3
dias de licenca no caso de nascimento ou adocáo de urna crianca,
dentro dos 15 dias que cercam este acontecimento.

(CODIGO DO TRABALHO, ARTIGO L 122-26)
No caso de adocáo, a mulher também tem direito á licenca,

a partir do momento em que a crianca chega na casa. Esta será de 10
semanas se for urna primeira ou segunda crianca, e de 18 semanas se



ca se prorroga por mais 2 semanas do previsto acima. A legislacáo
francesa concede ainda um outro tipo de licenca: de educacáo. Após
o nascimento ou adock de um filho, a máe ou o pai, podem optar
por um afastamento do trabalho de até 2 anos se a empresa em que
trabalha tem mais de 100 funcionários e se o empregado ou empre-
gada tem mais de 1 ano de trabalho. Esta licenca deverá ser requisita-
da assim que termina a licenca maternidade. Náo é remunerada, salvo
acordo coletivo favorável, mas conta como tempo de trabalho. É um
direito que o empregador náo pode recusar ao pai ou a máe.

ITALIA

É proibido o trabalho 8 semanas antes e 12 semanas depois
do parto. Se a mulher faz tarefas que possam ser prejudiciais á crian-
ca, deverá interromper suas atividades 3 meses antes da data presu-
mi'vel do parto. Se o parto se realiza após a data prevista, a licenca se
prorrogará. (LEI 1.204, DE 30.12.71, Artigo 49). Guando há com-
plicacóes na gravidez, ou quando o ambiente pode ser prejudicial á
mulher ou á crianca e náo houver possibilidade de mudar-se a traba-
lhadora para outras funcóes adequadas ao seu estado, ela poderá go-
zar de períodos de repouso até que o parto se verifique. (LEI 1.204,
Artigo 59). Poderá, também, a trabalhadora, além das licencas obri-
gatórias, ausentar-se por mais 6 meses, no 19 ano de vida da crianca.
Durante o período de licenca a mulher deverá receber uma indeniza-
cao diaria, correspondente a 80% do seu salário, pago pelo organismo
segurador e durante a prorrogacáo opcional receberá 30% do seu sa-
lário. O período da licenca vale na contagem de tempo de servico.

ESPANHA

O período de 14 semanas de licenca obrigatória pode ser
distribuido conforme o desejo da trabalhadora. Sua indenizack diá-
ria será o eqüivalente a 80% do seu salário, pago pelo órgáo assegura-
dor. É permitida a opcáo por mais 6 meses de licenca, quando o sa-
lario será de 30% da sua remuneracáo media global recebida durante
o período de 4 meses, imediatamente precedente a interrupcáo obri-
gatória do seu trabalho.

(REVISTA INTERNACIONAL DO TRABALHO, N9 03,



TCHECOSLOVAQUIA

A legislacáo tcheca concede á mulher grávida 26 semanas de
licenca, comecando pela quarta semana antes da data prevista para o
parto.

(CODIGO DO TRABALHO, DE 27.06.67, Artigo 157)
Também é possível a concessáo de licenca complementar de

1 més, dentro do 19 ano de vida da crianca.
(CODIGO DE TRABALHO, Artigo 152)
Durante a licenca, a trabalhadora perde o direito ao salário,

passando a receber um abono familiar em dinheiro sob o regime de
seguro-doenpa.

(CODIGO DE TRABALHO, Artigo 7)
No caso de adocáo de uma crianca é concedida á máe, tanto

a licenca maternidade, como a licenca complementar.
(CODIGO DO TRABALHO, Artigo 160)

UNIAO SOVIETICA

O período de licenpa obrigatória é de 56 dias antes e 56 dias
depois do parto, sendo assegurado a perceppáo de um subsídio pago
pelo seguro social.

(CODIGO DO TRABALHO, Artigo 165)
Se o parto for patológico ou múltiplo, a licenca será prorro-

gada para 70 dias. A trabalhadora poderá, ao término de sua licenca
obrigatória, pedir o gozo de suas férias anuais. Até a crianca chegar a
1 ano de idade, poderáo ser concedidas á máe licencias suplementa-
res. A máe que adorar urna crianca tem as mesmas vantagens conce-
didas áquela que dá a luz.

Facilidades para o aleitamento e creches

Todas as legislac5es disp5em sobre estes itens, embora com
algumas variacóes. Citaremos algumas, á guisa de exemplificacáo e



EQUADOR

Durante 9 meses a máe pode interromper o seu trabalho 15
minutos a cada 3 horas para amamentar.

(CODIGO DE TRABALHO, Artigo 136)
Cada empresa que tiver 50 trabalhadores deverá possuir cre-

che. A CLT orienta ainda no sentido de criar-se: escolas matornais e
jardins de infáncia em zonas de densidade de trabalho, creches onde
as criancas seráo amamentadas e especifica também a qualidade dos
locais destinados á amamentacáo.

(CLT — ARTIGOS 397,399 e 400)

CUBA

A mulher em Cuba tem toda a assisténcia médica, obstétri-
ca, e a crianca toda assisténcia pediátrica e educacional. Esta assistén-
cia vai além de creche, incluindo circuitos infantis, em regime de in-
ternato ou semi-internato. De acordo com as necessidades da máe,
seráo providenciados todos os cuidados para o desenvolvimento físi-
co, psicológico, social e educacional da chanca, sem prejuízo do tra-
balho materno.

(LEI DA MATERNIDADE)

MÉXICO

De acordo com a legislack (C. Artigo 123), a mulher terá 2
vezes por dia, meia-hora para amamentar seu filho. A cargo do Segu-
ro Social ficaráo as creches, próximas das empresas, para que as máes
possam facilmente estar com seus filhos. Estas creches sáo mantillas
com 1% do salário de todos os trabalhadores, independentemente da
empresa ter ou náo mulheres.

ARGENTINA

Estabelecimentos com 50 empregadas maiores de 18 anos
deveráo ter creches para chancas com menos de 2 anos. Alérn de 150
empregados, as empresas deveráo ter creches para chancas de até 5
anos. A mulher tem direito a 2 períodos de meia-hora cada para ama-
mentar a crianca.

•	 • .••n.%



COLOMBIA

Sáo permitidos 2 períodos de meia-hora até 6 meses para o
aleitamento. A legislapáo diz que deverá haver urna sala para amaman-
tar.

COSTA RICA

Sáo concedidos á trabalhadora intervalos de 15 minutos a
cada 3 horas para amamentacáo.

(CODIGO DE TRABALHO, Artigo 97)
Empresas com 30 funcionárias ou mais sáo obrigadas, den-

tro de suas possibilidades, a ter creche.
(CODIGO DE TRABALHO, Artigo 100)

CHILE

A trabalhadora tem direito a 2 descansos de meia-hora du-
rante a jornada de trabalho para amamentar.

(CODIGO DE TRABALHO, Artigo 318)
A empresa com 20 mulheres deverá ter creche.

Garantias de trabalho durante e após

a gravidez e período de aleitamento

MÉXICO

O emprego é garantido no período pré e pós-natal.
(CONSTITUICAO, Artigo 123)
Este conceito é ampliado no Artigo 170 da Lei Federal do

Trabalho, garantindo que a trabalhadora deverá retornar o seu posto



EQUADOR

A trabalhadora grávida náo pode ser demitida e no seu pe-
ríodo de licenca deverá receber salário integral. Náo poderá ter seu
contrato rompido por auséncia ao ernprego até 1 ano da data do par-
to e, por enfermidade proveniente da gravidez ou do parto Entre-
tanto, náo receberá seu salário, além das 6 semanas de licenca obri-
gatória.

(CODIGO DO TRABALHO, Artigos 143 e 153)

ITALIA

A lei determina 2 períodos de descanso para o aleitamento
para 8 horas de trabalho, sondo estos de 1 hora se a funcionária alei-
tar o filho em casa e de meia-hora se aleitar na empresa.

(LEI NY 1.204, DE 30.12.71, Artigo 10)

UNIÁO SOVIÉTICA

É permitida urna pausa de 30 minutos a cada 3 horas á máe
que está amamentando crianca de até 1 ano de idade. Se forem 2 cri-
ancas, o tempo será de 1 hora cada intervalo.

(CODIGO DE TRABALHO, Artigo 169)

TCHECOSLOVÁQUIA

A trabalhadora de tempo integral, com filhos menores de 6
meses, tem direito a duas pausas de meia-hora por filho. Nos 3 meses
seguintes ao sexto más, pode fazer apenas urna pausa durante o dia.

(CODIGO DE TRABALHO, Artigo 161)

CHILE

A mulher grávida deverá ter seus direitos respeitados duran-
te e depois da gravidez. É proibido o trabalho durante este período e
seu emprego ou posto deve ser-Ihe reservado.

(CODIGO DE TRABALHO, Artigo 309)
Sem causa justa, náo pode ser demitida até 1 ano da data do

Parto. O menor rendimento por causa da gravidez náo é causa justa.



A demissáo, com ignoráncia da gravidez, ficará sem efeito e
a empregada voltará ao seu emprego, somente com a apresentacáo do
certificado médico.

(CODIGO DE TRABALHO, Artigo 303)

ARGENTINA

A mulher grávida, durante o período de licenca, tem estabi-
lidade no emprego.

(CODIGO DO TRABALHO, Artigo 193)
Se for demitida, deverá receber indenizacáo em dobro. En-

tretanto, isto nao é urna garantia, pois o empregador pode despedir
pagando multa ou provando que a sua demissáo nao foi por causa da
gravidez.

(CODIGO DE TRABALHO, Artigo 194)

COLOMBIA

É proibido despedir durante o período de gravidez e aleita-
mento até 3 meses posteriores ao parto.

(CODIGO DO TRABALHO, Artigo 239)
Entretanto, de acordo com o artigo 240, a mulher poderá

ser despedida por justa causa prevista nos artigos 62 e 64 do Código
de Trabalho. Terá estabilidade em seu porto. O patráo é obrigado a
conservar o seu cargo enquanto está gozando licenca remunerada.

(CODIGO DO TRABALHO, Artigo 241)

CUBA

Pela lei da maternidade n9 1.263, a mulher á amplamente
protegida durante e após a gravidez, náo pelo fato de estar grávida
ou aleitando o filho, mas sim, pelo fato de ser antes de tudo urna ci-
dadá, que deve receber do Estado tudo a que tem direito.

UNIÁO SOVIÉTICA

Por causa da gravidez, é proibido recusar a contratacao, re-
duzir salario, despedir.

(Artigo 170)
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ISRAEL

Somente com a permissh do Ministro do Trabalho, será
permitida a demissáo da mulher grávida, desde que o motivo náo seja
a gravidez.

TCHECOSLOVAQUIA

A mulher grávida, e até 1 ano da data do parto, náo pode ser
despedida. Esta regulamentaÇáo se estende á mulher que cuida de cri-

ano de menos de 3 unos, desde que viva só.

(CODIGO DO TRABALHO, Artigo 155)

FRANCA

A lei de 30 de dezembro de 1966, Artigo 29, proíbe que a
mulher assalariada seja demitida por causa da gravidez e nas 12 se-
manas seguintes ao parto. Se) falta grave cometida pela empregada ou
motivo de forca maior da empresa (INCENDIO) poderáo justificar a
demissáo. Entretanto, se a empregada quiser, poderá recorrer á Justi-
ca, onde o patráo deverá provar os seus motivos.

LicenÇa parental

CANADA

É concedida licenca prolongada de 24 semanas para pais e
máes.

DINAMARCA

Estabelece urna licenca remunerada de 6 semanas ao pai ou
1 R crIrrInnne do I innorn_motorn idodo Dormito tom_



FRANCA

Concede ao pai ou á mée licenÇa prolongada para educaÇáo
do filho após a licenÇa-maternidade e prevé a possibilidade de ser
exercido um trabalho em tempo parcial durante esse período.

POLONIA

É permitido ao pai, se a mée o quiser, tirar urna licenÇa re-
munerada de 3 anos.

BULGARIA

Os pais displiem de 60 dias de licenca remunerada, repartida
entre eles, para tratar de urna crianÇa doente. Desde 1981 o pai tem
direito a um abono-paternidade em caso de morte ou doenca grave
da máe.

UNIÁO SOVIÉTICA

Concede ao pai urna licenca remunerada, até 7 dias, para to-
mar conta de urna crianca doente.

IUGOSLAVIA

É permitida ao pai, caso ele e a má"e estiverem de acordo.
Em algumas provincias, ambos podem tirar licenÇa alternadamente
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